
PARECER Nº 2178, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 464, DE 2016

De autoria da nobre Deputada Célia Leão o projeto em epígrafe objetiva obrigar os aeroportos do Estado a fixar placas contendo informações a respeito dos direitos dos usuários em casos de atraso ou cancelamento de vôo.

De acordo com a proposição, todos os aeroportos que recebem vôos comerciais, instalados no Estado, ficariam obrigados a fixar placas contendo informação a respeito dos direitos do usuário em casos de atraso ou cancelamento de vôo, de modo legível, em locais de fácil visualização. Define, ainda, o projeto, que o descumprimento da pretendida lei acarretaria ao infrator multa de 300 (trezentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP).

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive emendas substitutivas, da 78ª à 82ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13 de junho de 2016).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;
VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.”
Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse coibir seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção da medida apresentada, tão somente resguardar direitos e proteger os cidadãos usuários (consumidores) dos serviços prestados pelos aeroportos instalados em nosso Estado, no sentido de que estes passem a veicular informações sobre os direitos dos usuários em caso de atrasos ou cancelamentos de vôos.
Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

(...)
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo;”
A propósito, com relação ao mesmo tema assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):
“A competência legislativa concorrente da União para editar normas gerais referentes à produção e consumo, à proteção do meio ambiente e controle da poluição e à proteção e defesa da saúde. Artigo 24, V, VI e XII e §§ 1º e 2º da Constituição Federal.” (ADI 2.396, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 01/08/03)

"Lacres eletrônicos nos tanques dos postos de combustíveis. Competência concorrente que permite ao Estado regular de forma específica aquilo que a União houver regulado de forma geral.” (ADI 2.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 30/05/03)

"Lei nº 12.420, de 13.01.1999, do Estado do Paraná, que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis, comercializados nos postos revendedores situados naquela unidade da federação. (...) Com efeito, a Constituição Federal, no art. 24, incisos V e VIII, atribui competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo e responsabilidade por dano ao consumidor." (ADI 1.980-MC, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 25/02/00)
O conceito de consumo abrange o serviço público sob regime de concessão ou permissão, como no caso explicitado neste Projeto de lei. Com efeito, para os serviços públicos remunerados por tarifas, prestados por concessionárias ou permissionárias, devem ser aplicadas as regras do Direito do Consumidor. A propósito, este entendimento é expresso na jurisprudência:
"A tarifa, como instrumento de remuneração do concessionário de serviço público, é exigida diretamente dos usuários e, consoante cediço, não ostenta natureza tributária." (STJ, REsp 976.836, rel. Min. Luiz Fux,DJe 5.10.2010).

(...)

"na relação estabelecida entre o Poder concedente e a concessionária vige a normatização administrativa e na relação entre a concessionária e o usuário, o direito consumerista. (REsp 1.062.975/RS, rel. Min. Eliana Calmon, DJ 29.10.2008.)"
Portanto, é indiscutível a existência da “relação de consumo” entre as concessionárias e os usuários de serviços públicos como os prestados por concessionárias de rodovias, estações rodoviárias ou aeroportos. Essa relação jurídica deve ser vista à luz do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC), pois se trata de uma relação de consumo regida também por normas de direito privado visto ser uma relação advinda de um contrato, além das normas de direito público aplicadas à espécie.

O do CDC traz em sua redação as seguintes definições:
“Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.
Artigo 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.
Artigo 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
Assim, o conceito utilizado na lei tem caráter econômico uma vez que analisa a situação de determinado indivíduo diante da aquisição de bens ou serviços, como destinatário final destes, para atendimento de necessidade própria, afastando por certo, o desejo de auferir lucro com tal aquisição, de modo que os usuários de serviços públicos, como por exemplo, os de telefonia, água, energia elétrica e também das rodovias privatizadas mediante concessão podem ser considerados “consumidores” de serviços.
Ademais, como muito bem esclarece a ilustre autora na justificativa de sua proposição:
“A presente norma visa informar aos usuários dos Aeroportos os direitos que esses possuem em caso de atrasos e cancelamento de voos, fatos que corriqueiramente acontecem nos Aeroportos não só do Estado de São Paulo, mas de todo o país.
De acordo com Resolução no 141, de 09 de março de 2010, da Agência Nacional de Aviação Civil, nos casos de atraso e cancelamento de voo e preterição de embarque (embarque não realizado por motivo de segurança operacional, troca de aeronave, overbooking – onde ocorre a venda de passagens além da quantidade existente, entre outros motivos), o passageiro que comparecer para embarque tem direito a assistência material, que envolve comunicação, alimentação e acomodação por parte das empresas aéreas.
Essas medidas têm como objetivo minimizar o desconforto dos passageiros enquanto aguardam seu voo, atendendo às suas necessidades imediatas. A assistência é oferecida gradualmente, pela empresa aérea, de acordo com o tempo de espera, contado a partir do momento em que houve o atraso, cancelamento ou preterição de embarque.
Entretanto, nem todos os passageiros têm o conhecimento de seus direitos.

Dessa forma, a fim de favorecer o consumidor que ainda desconhece alguns de seus direitos, sendo, por isso, muitas vezes prejudicado, sugerimos que os Aeroportos do Estado de São Paulo fixem placas informando aos passageiros sobre seus direitos, caso seu voo sofra alguma alteração.

Assim, é necessário que esta Casa Legislativa analise atenciosamente esta questão.”
A propósito, observa-se que os julgados dos Tribunais reconhecem a responsabilidade civil das companhias aéreas nos casos análogos àqueles previstos na propositura ora sob análise desta Comissão, como, por exemplo, aponta-se o seguinte:
TJ-SC - Apelação Cível AC 20120780765 SC 2012.078076-5 (Acórdão) (TJ-SC)

Data de publicação: 23/06/2014

Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. ATRASO DO VÔO COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA VIAGEM. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REPARAÇÃO. DANOS MATERIAIS E DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. PRETENSÃO JULGADA PROCEDENTE. SENTENÇA DE MÉRITO MANTIDA. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA RÉ. PRECEDENTE DE CASO PRATICAMENTE IDÊNTICO, REFERENTE AO MESMO EPISÓDIO. 01. "A exploração de serviços aéreos públicos dependerá sempre da prévia concessão, quando se tratar de transporte aéreo regular, ou de autorização no caso de transporte aéreo não-regular ou de serviços especializados" (Lei n. 7.565/1986, art. 180). 02. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos são civil e objetivamente responsáveis "pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros" (CR, art. 37, § 6º). A responsabilidade das concessionárias de serviço público de transporte aéreo de passageiros é objetiva também por força do disposto do art. 734 no Código Civil ("o transportador responde pelos danos causados às pessoas transportadas e suas bagagens, salvo motivo de força maior, sendo nula qualquer cláusula excludente da responsabilidade") e do Código de Defesa do Consumidor. No art. 14, prescreve ele que "o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos"; no art. 22, que "os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos"; no seu parágrafo único, que, "nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma previ [...]...

Encontrado em: Primeira Câmara de Direito Público Julgado Apte/RdoAd: TAM Linhas Aéreas S/A. Advogados. TST 12/03/20
Ora, o Estado pode e deve legislar em favor de produção e consumo, especialmente sobre os direitos que resguardam o consumidor: elo mais fraco da relação comercial ou de prestação de serviços!

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade do consumidor na relação comercial ou de serviços.

Entretanto, com o propósito de aperfeiçoar o texto da propositura, sugerimos, respeitosamente, a seguinte:

EMENDA.

(Emenda ao Projeto de lei nº 464, de 2016, apresentada no

Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação).
Dê-se à ementa e ao “caput” do artigo 1º do Projeto de lei nº 646, de 2016, a redação adiante exposta, e inclua-se um §2º, alterando-se o parágrafo único para §1º, conforme segue:
“Torna obrigatória, nos aeroportos públicos ou privados, que recebam vôos comerciais, no Estado de São Paulo, a afixação de placas informativas sobre os direitos do usuário na hipótese de atraso ou cancelamento de vôo.
Artigo 1º – Torna-se obrigatória, nos aeroportos públicos ou privados, que recebam vôos comerciais, no Estado de São Paulo, a afixação de placas informativas sobre os direitos do usuário na hipótese de atraso ou cancelamento de vôo.

§1º – As placas de que trata esta lei deverão ser de fácil visualização e leitura para o público.

§2º – Caberá à administração dos aeroportos referidos no “caput” a responsabilidade pela instalação e manutenção das placas para os fins desta lei.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 464, de 2016, com a emenda apresentada.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Caio França – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Marta Costa – Caio França – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – Celso Nascimento – Gilmaci Santos – Carlos Cezar  

